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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 20 

DE JUNHO DE 2014: _________________________________________________________ 

 

--- Aos vinte dias do mês de junho do ano dois mil e catorze, nesta cidade de Esposende, na 

Sala de Reuniões dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara 

Municipal de Esposende, sob a presidência do Arq.to António Benjamim da Costa Pereira, 

Presidente da Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  

Dr. António Maranhão Peixoto, 

Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva, 

Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 

Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 

Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale e 

Dr.ª Berta Filipa Gonçalves Viana. 

 

--- A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 

 

--- Sendo dez horas e dez minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 

 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 

 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 

 

Usou da palavra a senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana, questionando o senhor Presidente sobre 

qual o ponto de situação do prédio em frente à Estalagem Zende onde dado à sua situação de 

abandono propicia a concentração de insetos. Questionou se vai ser feita alguma coisa. 

 

De seguida usou da palavra o senhor Presidente informando que o processo é da Gestibem, que 

abriu insolvência, e, por esse motivo as obras de urbanização não foram realizadas. Neste 

momento o prédio está na posse de um banco que está em negociações para tentar terminar o 

processo. Referiu, no entanto, que se houver situações de insalubridade e de segurança pública, 

a Câmara terá que intervir. Já foi dada ordem de demolição há cerca de 2 anos, mas o mais 

importante era que algum promotor imobiliário pegasse no projeto e avançasse com as obras 

que faltam. 

Mais informou que foi acionada a garantia bancária em 2012 e efetuadas as obras de 

urbanização correspondentes àquela fase do empreendimento. 

 

De seguida usou da palavra o senhor Vereador João Nunes, referindo que gostaria de levantar 

algumas questões, solicitando os devidos esclarecimentos, e apresentar um pequeno “desafio” 

ao Executivo: 

 
“1. DESLOCAÇÃO À POLÓNIA – No âmbito do Projecto Comenius Régio constata-se a 

existência de um intercâmbio entre Esposende e Daleszyce na Polónia. 

Muitos esposendenses, falando comigo, perguntam o que é que se foi lá fazer, quem foi e quais 

os objectivos dessa viagem. 
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Especula-se muito e estou seguro que a maior parte da população nem sabe o que é o 

Comenius Régio, mas quer saber o que se anda a fazer de cá para lá e de lá para cá, e quem 

paga as despesas destas viagens. Por isso para além de uma explicação que desde já 

agradeço, não tenho dúvidas que seria muito importante os Serviços da Câmara fazerem uma 

nota informativa sobre este assunto. 

 

2. ZENDENSINO – Recebi, finalmente a resposta ao meu pedido de “Direito à Informação”, 

acerca da Zendensino. Através desses documentos, fiquei a conhecer melhor o funcionamento 

dessa Cooperativa, como pretendia. 

 
3. CORREIO DA MANHÃ - Recentemente leu-se neste jornal, que as Câmaras que compõem a 

Resulima, entre as quais Esposende, recorreram a um escritório de advogados –Nuno 

Cerejeira, Pedro Marinho Falcão & Associados – para, por ajuste directo no valor de 355 mil 

euros, intentar uma providência cautelar que impeça o processo de privatização da Empresa 

Geral de Fomento(EGF). 

Como este assunto nunca foi objecto de deliberação deste Órgão, pergunto:  

i) É verdade? ii) Quanto paga a Câmara de Esposende? iii) sendo verdade porque não 

informa o Senhor Presidente da Câmara este Órgão, ao qual todos pertencemos? 

 
4. DOCA DE PESCA - Ainda no mandato anterior a Câmara Municipal assumiu proceder à 

limpeza e desassoreamento da Doca de Pesca de Esposende. 

Foram feitas análises aos dragados e tudo parecia correr bem, para dar dignidade ao local e 

para melhores condições de segurança para os pescadores. 

A verdade é que parece que as “obras” nem atam nem desatam. 

Pergunto: Sempre se concretizarão as obras já prometidas? Se sim, para quando o inicio das 

mesmas? Se não, podemos saber porquê? 

 
5. DESAFIO - Ficamos a saber através da intervenção da Senhora Presidente do Conselho de 

Administração da Eamb, na Reunião de Câmara nº 11/2014, do dia 22 de Maio, que há um 

plano de investimentos do sistema multimunicipal, que prevê a desactivação das Etar 

concelhias - de Antas-Guilheta, Apúlia, Forjães, Curvos, Fão - Caldeirão e Compacta de 

Antas -. E prevê ainda a ampliação da ETAR de Esposende e da ETAR de Marinhas, as duas 

que permanecerão em actividade, depois de concluídas as obras de expansão. 

Portanto está em curso uma revolução na condução dos efluentes, a cargo das Águas do 

Noroeste, a “dona” do saneamento em alta no nosso concelho. 

Lanço pois o desafio para que o Município organize uma reunião, com os responsáveis das 

Águas do Noroeste, para que expliquem com toda a clareza o que estão a fazer no saneamento 

no Concelho de Esposende e esclareçam todas as dúvidas dos munícipes.” 

 

De seguida usou da palavra o senhor Presidente informando que a deslocação à Polónia se 

enquadrada num projeto comunitário da área da educação, em que a câmara, a biblioteca e o 

agrupamento de escolas de Marinhas são parceiros.  

Este projeto é totalmente financiado pelos fundo comunitários, sendo importante salientar que 

a Câmara Municipal não pagou nenhum cêntimo com este projeto. O executivo municipal foi 

nesta visita porque apenas tinha ido à Polónia a senhora Vereadora da Educação e o Presidente 

de lá já havia vindo cá duas vezes. 

O projeto ”Comenius Régio” foi aprovado em 2012 pelo executivo municipal e visa 

essencialmente desenvolver e promover os intercâmbios, a cooperação e a mobilidade, a fim de 
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que os sistemas de ensino e formação passem a constituir uma referência mundial de qualidade, 

para os professores sendo que a troca de experiências foi uma mais-valia. Este tipo de projeto 

proporciona contactos mais alargados com públicos de vários países e de diversas áreas, tendo 

havido inclusive a oportunidade de visitar a região de Kielce onde foram estabelecidos 

contactos na área das atividades económicas. 

Relativamente à desconfiança do senhor vereador João Nunes no que concerne à seriedade da 

elaboração das atas das reuniões de câmara, nomeadamente no que respeita à diferença de 

numeração existente nos documentos que lhe foram enviados e nos documento por si 

consultados no site do município, mais concretamente respeitante ao assunto da Zendensino, os 

serviços, a pedido do senhor Presidente da Câmara, informaram que a ata tem uma numeração 

sequencial e o documento que foi enviado ao senhor vereador é um extrato da ata, documento 

onde consta a deliberação e o despacho para se executar a deliberação, sendo que a numeração 

é, obviamente, diferente da constante na ata. 

Relativamente à questão colocada sobre a privatização da Empresa Geral de Fomento (EGF), o 

senhor presidente informou que não o incomoda que haja privatização, desde que haja 

salvaguarda para os municípios, garantindo que não haja aumento nas tarifas. Confirmou que o 

município de Esposende está neste processo juntamente com os outros municípios da 

Resulima. 

Quanto à questão da Doca de Pescas, o senhor Presidente informou que é um problema grave, 

que perdura há muitos anos, e que a responsabilidade é do IPTM e não do município. No 

entanto e como é um problema grave para os pescadores, o município está preocupado e vai 

solucionar o problema que tanto atormenta e martiriza a vida dos pescadores. Contudo e por 

questões legais foram solicitadas análises e pareceres, tendo sido obtidos resultados favoráveis 

por parte de todas as entidades exceto do ICNF que emitiu parecer desfavorável. Para 

ultrapassar este parecer negativo e como houve conhecimento de um novo sistema de 

dragagem que está a decorrer na doca de Alcântara, uma comitiva, constituída por elementos 

da câmara e por responsáveis da Associação de Pescadores e do ICNF deslocou-se a Lisboa na 

esperança de que o ICNF mudasse a sua posição, o que não se verificou pois mantiveram a sua 

posição inicial. No entanto, e aproveitando a visita do Senhor Ministro do Ambiente foi 

abordado o tema para que este, com base nos pareceres favoráveis do IPTM e da ARH, 

interceda junto do ICNF, a fim de se poder avançar com a obra e melhorar as condições de 

trabalho dos pescadores de Esposende. 

 

Quando ao desafio colocado pelo senhor vereador João Nunes, o senhor Presidente referiu que 

é uma questão a considerar. Referiu ainda, que intervenção a levar a cabo nas ETAR’s do 

concelho está ser acompanhada pelos técnicos da Esposende Ambiente, e caso o senhor 

Vereador pretenda poderá ser organizado um processo com toda a documentação sobre a obra 

em causa. 

 

Foi reiterada a informação já prestada em reunião de Câmara anterior em como o plano de 

investimentos se encontra a ser executado conforme previsto e que se traduz na execução da 

ampliação das ETAR de Esposende (já em curso) e de Marinhas (a curto prazo), 

desmantelando-se as restantes ETAR uma vez que efluentes produzidos no concelho serão 

conduzidos para estas duas estações. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ______________________________________________ 

 

01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 
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Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL – em cofre, na Tesouraria: ----------------------------  3.143,78€  

Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 7.250,00€ 

Depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos -------------------------------------- 2.362.122,48€ 

no Crédito Agrícola ----------------------------------------------------------------------------806.795,18€ 

no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------42.106,21€ 

no Banco Português de Investimento --------------------------------------------------------- 6.481,01€ 

no Banco BIC ------------------------------------------------------------------------------------------ 0,00€ 

no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 40.087,93€ 

no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 199.956,57€ 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------- 57,44€ 

Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ------------------------------------------ 74.087,36€ 

Depósito à ordem no Banco BIC ----------------------------------------------------------- 945.258,17€ 

Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – INFORMAÇÃO: ______________________ 

 

Foram prestadas informações ao Executivo, acerca dos atos praticados pelos senhores 

Vereadores no uso de competências subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da 

ata da presente reunião, da qual fazem parte integrante: ----------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

03 – ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL N.º 12/2014, 

REALIZADA EM 05 DE JUNHO DE 2014 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO. ------------- 

 

Foi presente a ata da última reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado 

dia cinco de junho de dois mil e catorze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste 

órgão.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ATA DA 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZADA EM 05 DE JUNHO 

DE 2014. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Absteve-se o senhor Presidente da Câmara Municipal por, conforme declarou, não ter estado 

presente. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: _______________________________________________ 

 

04.01 – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: ______________________ 

 

04.01.01 – RELATÓRIO DE CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS DO GRUPO PÚBLICO 

DO MUNICÍPIO DE ESPOSENDE – ANO DE 2013 – PROPOSTA. -------------------------- 

 

Foi presente em reunião o Relatório de Consolidação de Contas do Grupo Público do 

Município de Esposende, respeitante ao ano de dois mil e treze. Fica arquivada cópia do 
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presente relatório junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e cujo 

teor aqui se dá como transcrito. ---------------------------------------------------------------------------- 

 

Antes do assunto ser proposto a votação usou da palavra o senhor Vereador João Nunes, cuja 

intervenção tem o seguinte teor: 

“Em conformidade com a lei, as contas consolidadas do Grupo Público Municipal, engloba 

como entidade consolidante o Município de Esposende, a Eamb- Esposende Ambiente,EEM e 

a  Esposende 2000 – Actividades Desportivas e Recreativas,EEm. 

Como vem sendo habitual, o que em primeiro lugar chama a atenção, é que, quanto maior é a 

receita mais elevadas são as despesas correntes. 

Analisando os resultados obtidos pela autarquia nestes dois últimos anos, que em termos 

contabilísticos apresentou resultados líquidos positivos na ordem dos cinco milhões de euros, 

ficamos desapontados quando comparamos o Passivo, que apenas diminui nas Dividas a 

Terceiros (Bancos e Credores diversos) a quantia de 525 mil euros, valor que corresponde a 

pouco mais de 10% dos lucros. 

Daí se questionar: onde param os milhões de lucros? Para que servem? Porque não se 

amortizam as dívidas e se diminuem os mais de 543 mil euros pagos em juros, nos dois últimos 

anos? Porque se fustigam os esposendenses com tantas tarifas e impostos locais? Porque 

continuamos a ter a factura da água, das mais caras de Portugal? Porque não devolver um 

milhão de euros aos esposendenses em cada ano deste mandato? 

Com tantos milhões de lucros, porque não tem o Grupo Público Municipal liquidez imediata, 

senão para pagar cerca de 56% das dívidas de curto prazo? 

Senhor Presidente,  

A Esposende Ambiente indica que tem um universo de clientes de cobrança duvidosa, que 

totalizam a quantia de 390 mil euros, tendo reconhecido até 31 de Dezembro de 2013, perdas 

por imparidade de dívidas a receber, no valor superior a 247 mil euros. Porque se trata de 

valores excessivamente altos; porque ainda recentemente a Esposende Ambiente solicitou um 

auxílio à Câmara Municipal de cerca de 400 mil euros, é importante que os esposendenses 

saibam quem é que não paga o que deve.  

Já agora, qual é a explicação para a existência de facturas em conta corrente de clientes, no 

valor de 938 mil euros? 

O Município de Esposende apresenta na rubrica “ Provisões para riscos e encargos” o valor 

de 1.006.200,00€.  

Não sendo possível (e gostaria de saber porquê?) que o Revisor Oficial de Contas possa 

quantificar o valor associado aos riscos dos processos judiciais em curso, como podemos nós, 

oposição nesta Câmara mas eleitos para o Órgão Executivo, saber quantos processos judiciais 

existem contra o Município, porque existem e que montantes estão envolvidos?  

Não sendo obrigatório submeter à aprovação, as contas das empresas municipais - Esposende 

Ambiente e Esposende 2000 – é pertinente que nos interroguemos como pode ser possível ser 

chamado a votar a consolidação dessas contas, em conjunto com as contas do Município. 

Seria mais lógico, votar previamente os Relatórios de Gestão e Contas dessas empresas, à 

semelhança do que sucede com as contas da Câmara Municipal, uma opção que o Senhor 

Presidente da Câmara pode tomar, e posteriormente, votar a consolidação de contas. 

Ficamos a saber que há 300 trabalhadores ao serviço nestas três entidades, e como ficaria o 

rácio trabalhador/munícipe se todos eles contassem…, e estando certas as contas, 

conseguimos formar uma opinião sobre a situação económica e financeira da Câmara e das 

Empresas Municipais que apresentam um Passivo (dívidas) ligeiramente superior a 

17.700.000,00€ (dezassete milhões e setecentos mil euros).” 
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Usou da palavra a Senhora Presidente do Conselho de Administração da Esposende Ambiente, 

tendo referido que a empresa municipal Esposende Ambiente apresentou e viu serem 

aprovadas as suas Contas em Assembleia Geral da Esposende Ambiente há cerca de três meses 

e o documento foi apresentado para conhecimento à Câmara Municipal, em integral 

cumprimento da Lei n.º 50/2012, de 31 de Agosto. Não cabe, por isso, à empresa e à Câmara 

Municipal apresentar as Contas para aprovação da Câmara Municipal, mas sim apresentar para 

conhecimento.  

Mais referiu que a empresa possui cerca de 250 mil euros de imparidades acumuladas (que na 

linguagem POCAL se designam de provisões), correspondente a faturação que vem desde o 

tempo do SMAS e que nunca tinha sido provisionada, sendo que é necessário cumprir as regras 

de cobertura de risco, tal como a lei obriga e de tal faz questão a ROC da empresa. 

A explicação para a existência de faturas em conta corrente de clientes no valor de 938 mil 

euros prende-se com a faturação “em aberto” da Esposende Ambiente, isto é, representa um 

mês de faturação normal (tal como o próprio Sr. Vereador Nunes referiu). O valor é de cerca de 

500 mil euros. Tem-se ainda em aberto aspetos como a faturação do Contrato programa do 

SLP, clientes que pagam em acordos de pagamento, prestações, etc. 

Interveio de seguida o Chefe da Divisão Financeira da câmara municipal referindo que, tendo a 

empresa e a autarquia, sistemas contabilísticos distintos, a conjugação dos dados não é fácil e 

pode ocasionar interpretações erradas dos números apresentados. 

Usou novamente da palavra a Senhora Presidente do Conselho de Administração da Esposende 

Ambiente referindo que a empresa não necessitou de apoio financeiro da Câmara Municipal no 

valor de 400.000 euros. O valor é devido por via do facto de a autarquia ter delegado na 

empresa municipal um conjunto de competências que não possuem receita associada. 

Naturalmente que haverá que ressarcir a empresa pelos custos que decorrem do exercício 

dessas mesmas funções, que se prendem com as áreas da limpeza pública, da gestão de espaços 

verdes, de gestão da rede pública de drenagem de águas pluviais e, ainda, de realização de 

outras atividades na área do ambiente, designadamente a fiscalização ambiental, a elaboração e 

implementação de planos de gestão na vertente ambiental e a realização das ações de educação 

e sensibilização, incluindo a gestão do Centro de Educação Ambiental. 

Salientou-se ainda que a Esposende Ambiente contraiu um empréstimo de médio longo prazo 

no valor de € 5.000.000,00, cinco milhões de euros, (aprovado em reunião de Câmara 

Municipal) para fazer face às prioridades de Investimento definidas no Plano Plurianual, 

nomeadamente em 5 Empreitadas de Obras Públicas e que representaram um investimento 

global na ordem dos sete milhões de euros. 

Este investimento visou reabilitar a rede de abastecimento de água, implementar rede de 

drenagem de águas pluviais e alargar a rede de saneamento de águas residuais, processo que 

tinha como objetivo, naturalmente, a melhoria da qualidade de vida das populações locais, com 

a disponibilização de serviços básicos. 

O financiamento para a execução do Projeto de Investimento foi sustentado por cerca de 30% 

de capitais próprios da empresa municipal e 70% por capitais alheios - empréstimo de Médio 

Longo Prazo, para fazer face às necessidades básicas da população disponibilizando, nas áreas 

intervencionadas, redes públicas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais. 

 

O Senhor Presidente deu os parabéns quer à câmara municipal quer às empresas municipais 

pelo bom trabalho efetuado, cujo resultado está patente neste relatório. Mais referiu que prefere 
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ser acusado da gestão de lucros do que da gestão de prejuízos, referindo que, se fosse o caso, aí 

sim, teria razões para estar preocupado. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR O RELATÓRIO DE 

CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS DO GRUPO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE 

ESPOSENDE RELATIVO AO ANO DE 2013. MAIS DELIBEROU SUBMETER O MESMO 

À ASSEMBLEIA MUNICIPAL PARA EFEITOS DE APROVAÇÃO. ---------------------------- 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes que apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Abstenho-me, não obstante encontrar nesta consolidação de contas motivos de preocupação 

da minha parte, nomeadamente a inscrição de verbas em rubricas que me suscitam as dúvidas 

a que aludi anteriormente e o valor do passivo registado pelo Grupo Municipal que, sob 

qualquer prisma, é muito elevado. No entanto, face às respostas que me foram dadas durante a 

discussão deste documento, não posso deixar de acalentar a esperança de que a qualidade da 

informação prestada irá melhorar e, por conseguinte, a minha abstenção tem o sentido de 

conceder o benefício da dúvida a este executivo e às administrações das empresas 

municipais.” 

 
 

04.01.02 – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INFERIORES A € 5.000,00 

CELEBRADOS ENTRE 02/06/2014 E 13/06/2014 – PARA CONHECIMENTO. ------------ 

Foi presente em reunião informação n.º 85/APV/2014 de 13 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“Foi elaborada em 07/03/2014 a informação N.º 018/APV/2014, do Serviço de 

Aprovisionamento, onde foi proposto à Câmara Municipal deliberar o seguinte: 

“Para efeitos do previsto nos n.ºs 4, 5 e 11 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/13, de 31 de 

Dezembro e n.º 4 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, emitir parecer prévio 

favorável à celebração de contratos de aquisição de serviços para o ano de 2014, com efeitos 

a partir de 01 de janeiro do ano em curso, nos moldes da Portaria n.º 53/2014, de 3 de março, 

para: 

1.   A celebração de contratos de aquisição de serviços desde que não seja ultrapassado o 

montante anual de € 5.000,00 (sem IVA), a contratar com a mesma contraparte e o 

trabalho a executar se enquadre numa das seguintes situações: 

 Ações de formação que não ultrapassem cento e trinta e duas horas: 

 Aquisição de serviços cuja execução se conclua no prazo de vinte dias a contar 

da notificação de adjudicação. 

2. A celebração ou renovação de contratos de prestação de serviços de manutenção ou 

assistência a máquinas, equipamentos ou instalações, pelo prazo máximo de um ano e 

desde que não sela ultrapassado o montante anual de € 5.000,00 (sem IVA) a 

contratar com a mesma contraparte. 

3. Que seja dado conhecimento à Câmara Municipal na primeira reunião realizada 

após a celebração de cada um destes contratos.” 

Em 13/03/2014 a Câmara Municipal, deliberou por unanimidade, aprovar a proposta 

apresentada e, assim, emitir Parecer Genérico Favorável relativamente a celebração de 

contratos de aquisição de serviços, de prestação de serviços na modalidade de tarefa ou 

avença, e aquisição de serviços cujo objeto seja a consultoria técnica, Ano 2014.  
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Dando seguimento ao descrito, e atendendo ao ponto 3, vimos por este meio, remeter em 

anexo, todos os contratos de prestações de serviços celebrados de 02/06/2014 a 13/06/2014, 

para conhecimento dos mesmos.” Segue data e assinatura. -------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. -------------------------------------------  
 

04.01.03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA AÇÃO A2 – 

COMUNICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS, NO ÂMBITO DA OPERAÇÃO “ARTES 

ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA AO ABRIGO DA 

MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO PROMAR – 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. -------------------------  
 

Foi presente em reunião informação n.º 086/APV/2014 de 16 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços para a realização da Ação A2 – 

Comunicação de Ocorrências, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e 

Descartadas", Aprovada ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do 

PROMAR” remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei 

do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio 

vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 1.845,00 (mil oitocentos e quarenta e cinco 

euros), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano.  
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5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020214 – Estudos, 

Pareceres, Projetos e Consultadoria, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 

ficado cativo através da proposta de cabimento número 1508/2014, o valor necessário para a 

assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A associação a convidar é a seguinte: “Associação de Pescadores 

Profissionais do Concelho de Esposende”.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços para a 

realização da Ação A2 – Comunicação de Ocorrências, no âmbito da Operação “Artes 

Abandonadas, Perdidas e Descartadas", Aprovada ao abrigo da Medida Ações Coletivas do 

Eixo Prioritário III do PROMAR”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e 

concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro.” Segue data e assinatura. ---------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA A REALIZAÇÃO DA AÇÃO A2 – COMUNICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS, NO 

ÂMBITO DA OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", 

APROVADA AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO 

III DO PROMAR”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E 

CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI 

N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ---------------------------------------------------------------- 

 

04.01.04 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DA AÇÃO B2 – 

ANÁLISE DE ARTES, NO ÂMBITO DA OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, 

PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES 

COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO PROMAR  – EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ----------------------------------------------------------- 

Foi presente em reunião informação n.º 087/APV/2014 de 16 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 
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âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

c) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

d) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

d) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

e) Declaração de cabimento orçamental; 

f) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços para a realização da Ação B2 – Análise 

de Artes, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e Descartadas", Aprovada 

ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do PROMAR” remete-se, nos 

termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado 

para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo 

da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 13.530,00 (treze mil quinhentos e trinta 

euros), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020214 – Estudos, 

Pareceres, Projetos e Consultadoria, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 

ficado cativo através da proposta de cabimento número 1509/2014, o valor necessário para a 

assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a seguinte: “CIIMAR – Centro 

Interdisciplinar de Investigação Marinha e Ambiental”.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços para a 

realização da Ação B2 – Análise de Artes, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, 
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Perdidas e Descartadas", Aprovada ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário 

III do PROMAR”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os 

requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue 

data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA A REALIZAÇÃO DA AÇÃO B2 – ANÁLISE DE ARTES, NO ÂMBITO DA 

OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA 

AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO 

PROMAR”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E 

CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI 

N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ---------------------------------------------------------------- 

 

04.01.05 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DAS AÇÕES A1 – 

ESTUDO DE DIAGNÓSTICO, B1 – REMOÇÃO DE ARTES E C2 – 

DOCUMENTAÇÃO FOTO/VÍDEO, NO ÂMBITO DA OPERAÇÃO “ARTES 

ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA AO ABRIGO DA 

MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO PROMAR  – 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------- 

Foi presente em reunião informação n.º 088/APV/2014 de 16 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

e) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

f) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

g) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

h) Declaração de cabimento orçamental; 

i) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços para a realização das Ações A1 – 
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Estudo de Diagnóstico, B1 – Remoção de Artes e C2 – Documentação Foto/Vídeo, no âmbito 

da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e Descartadas", Aprovada ao abrigo da Medida 

Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do PROMAR” remete-se, nos termos dos números 4 e 

11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente 

pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara 

Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 52.890,00 (cinquenta e dois mil oitocentos e 

noventa euros), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020214 – Estudos, 

Pareceres, Projetos e Consultadoria, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 

ficado cativo através da proposta de cabimento número 1510/2014, o valor necessário para a 

assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A associação a convidar é a seguinte: “Forum Esposendense”.  

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços para a 

realização das Ações A1 – Estudo de Diagnóstico, B1 – Remoção de Artes e C2 – 

Documentação Foto/Vídeo, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e 

Descartadas", Aprovada ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do 

PROMAR”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos 

previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e 

assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA A REALIZAÇÃO DAS AÇÕES A1 – ESTUDO DE DIAGNÓSTICO, B1 – 

REMOÇÃO DE ARTES E C2 – DOCUMENTAÇÃO FOTO/VÍDEO, NO ÂMBITO DA 

OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA 

AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO 

PROMAR”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E 

CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI 

N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ---------------------------------------------------------------- 

Não participou na discussão e votação do presente assunto o senhor Vereador João Nunes por, 

conforme declarou, se encontrar impedido. -------------------------------------------------------------- 
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04.01.06 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUER DE UMA EMBARCAÇÃO 

CIENTIFICA PARA A REALIZAÇÃO DA AÇÃO B1 – REMOÇÃO DE ARTES, 

INCLUINDO 12 CAMPANHAS, NO ÂMBITO DA OPERAÇÃO “ARTES 

ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA AO ABRIGO DA 

MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO PROMAR – 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------- 

Foi presente em reunião informação n.º 089/APV/2014 de 16 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

g) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

h) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

j) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

k) Declaração de cabimento orçamental; 

l) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Aluguer de uma Embarcação 

Cientifica para a realização da Ação B1 – Remoção de Artes, incluindo 12 Campanhas, no 

âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e Descartadas", Aprovada ao abrigo da 

Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do PROMAR” remete-se, nos termos dos 

números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o 

presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara 

Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 7.995,00 (sete mil novecentos e noventa e 

cinco euros), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020208 – Locação 

de Outros Bens, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através 
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da proposta de cabimento número 1511/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva 

despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A associação a convidar é a seguinte: “Centro de Atividades 

Náuticas Fluvial Esposendense, Lda.”.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Aluguer de 

uma Embarcação Cientifica para a realização da Ação B1 – Remoção de Artes, incluindo 12 

Campanhas, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e Descartadas", 

Aprovada ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do PROMAR”, por se 

encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do 

artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e assinatura. ------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ALUGUER DE UMA EMBARCAÇÃO CIENTIFICA PARA A REALIZAÇÃO DA 

AÇÃO B1 – REMOÇÃO DE ARTES, INCLUINDO 12 CAMPANHAS, NO ÂMBITO DA 

OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA 

AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO 

PROMAR”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E 

CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI 

N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ---------------------------------------------------------------- 

Não participou na discussão e votação do presente assunto o senhor Vereador João Nunes por, 

conforme declarou, se encontrar impedido. -------------------------------------------------------------- 

 

04.01.07 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUER DE UMA EMBARCAÇÃO 

COM 11,20M, COM TRIPULAÇÃO, PARA A REALIZAÇÃO DA AÇÃO A1 – 

ESTUDO DE DIAGNÓSTICO, INCLUINDO 18 CAMPANHAS, NO ÂMBITO DA 

OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", 

APROVADA AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO 

PRIORITÁRIO III DO PROMAR – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 

VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------ 

Foi presente em reunião informação n.º 090/APV/2014 de 02 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
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“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

i) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

j) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

m) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

n) Declaração de cabimento orçamental; 

o) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Aluguer de uma Embarcação de 

11,20m, com tripulação, para a realização da Ação A1 – Estudo de Diagnóstico, incluindo 

18 Campanhas, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e Descartadas", 

Aprovada ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do PROMAR” 
remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do 

Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio 

vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 11.070,00 (onze mil e setenta euros), com 

Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020208 – Locação 

de Outros Bens, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através 

da proposta de cabimento número 1512/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva 

despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A associação a convidar é a seguinte: “Forum Esposendense”.  

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 
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Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Aluguer de 

uma Embarcação de 11,20m, com tripulação, para a realização da Ação A1 – Estudo de 

Diagnóstico, incluindo 18 Campanhas, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, 

Perdidas e Descartadas", Aprovada ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário 

III do PROMAR”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os 

requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue 

data e assinatura. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ALUGUER DE UMA EMBARCAÇÃO DE 11,20M, COM TRIPULAÇÃO, PARA A 

REALIZAÇÃO DA AÇÃO A1 – ESTUDO DE DIAGNÓSTICO, INCLUINDO 18 

CAMPANHAS, NO ÂMBITO DA OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, PERDIDAS E 

DESCARTADAS", APROVADA AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO 

EIXO PRIORITÁRIO III DO PROMAR”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO 

CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, 

DO ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------- 

Não participou na discussão e votação do presente assunto o senhor Vereador João Nunes por, 

conforme declarou, se encontrar impedido. -------------------------------------------------------------- 

 

04.01.08 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALUGUER DE UMA EMBARCAÇÃO 

CIENTIFICA PARA A REALIZAÇÃO DA AÇÃO B1 – REMOÇÃO DE ARTES, PARA 

A EXECUÇÃO DE RECOLHA DE REDES, NO ÂMBITO DA OPERAÇÃO “ARTES 

ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA AO ABRIGO DA 

MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO PROMAR – 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------- 

Foi presente em reunião informação n.º 091/APV/2014 de 16 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

k) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

l) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 



 
 

Página 17 de 27 
ATA N.º 13/2014 * 2014.06.20 

 

p) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

q) Declaração de cabimento orçamental; 

r) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Aluguer de uma Embarcação 

Cientifica para a realização da Ação B1 – Remoção de Artes, Recolha de Redes, no âmbito 

da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e Descartadas", Aprovada ao abrigo da Medida 

Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do PROMAR” remete-se, nos termos dos números 4 e 

11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente 

pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara 

Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 1.845,00 (mil oitocentos e quarenta e cinco 

euros), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020208 – Locação 

de Outros Bens, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através 

da proposta de cabimento número 1513/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva 

despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A associação a convidar é a seguinte: “Associação de Pescadores 

Profissionais do Concelho de Esposende”.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Aluguer de 

uma Embarcação Cientifica para a realização da Ação B1 – Remoção de Artes, Recolha de 

Redes, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e Descartadas", Aprovada ao 

abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do PROMAR”, por se encontrarem 

reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, 

da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro. Segue data e assinatura. ---------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
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DE ALUGUER DE UMA EMBARCAÇÃO CIENTIFICA PARA A REALIZAÇÃO DA 

AÇÃO B1 – REMOÇÃO DE ARTES, RECOLHA DE REDES, NO ÂMBITO DA 

OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA 

AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO 

PROMAR”, APROVADA AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO 

PRIORITÁRIO III DO PROMAR”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 

INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 

ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------------ 

 

04.01.09 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COORDENAÇÃO TÉCNICA, NA ÁREA 

DE BIOLOGIA, NO ÂMBITO DA OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, 

PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES 

COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO PROMAR – EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ----------------------------------------------------------- 

Foi presente em reunião informação n.º 092/APV/2014 de 16 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

m) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

n) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

s) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

t) Declaração de cabimento orçamental; 

u) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Coordenação Técnica na Área de 

Biologia, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e Descartadas", Aprovada 

ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do PROMAR” remete-se, nos 

termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado 

para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo 

da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
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3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 54.133,70 (cinquenta e quaro mil cento e 

trinta e três euros e setenta cêntimos), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 11 (onze) meses.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020214 – Estudos, 

Pareceres, Projetos e Consultadoria, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 

ficado cativo através da proposta de cabimento número 1514/2014, o valor necessário para a 

assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. O Prestador de serviços a convidar é a seguinte: “Vasco Manuel 

Paiva Ferreira”.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Coordenação 

Técnica na Área de Biologia, no âmbito da Operação “Artes Abandonadas, Perdidas e 

Descartadas", Aprovada ao abrigo da Medida Ações Coletivas do Eixo Prioritário III do 

PROMAR”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos 

previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e 

assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE COORDENAÇÃO TÉCNICA NA ÁREA DE BIOLOGIA, NO ÂMBITO DA 

OPERAÇÃO “ARTES ABANDONADAS, PERDIDAS E DESCARTADAS", APROVADA 

AO ABRIGO DA MEDIDA AÇÕES COLETIVAS DO EIXO PRIORITÁRIO III DO 

PROMAR”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E 

CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI 

N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ---------------------------------------------------------------- 

 

04.01.10 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA DE IMPRENSA – 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. ------------------------- 

Foi presente em reunião informação n.º 093/APV/2014 de 16 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 
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âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

o) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

p) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

v) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

w) Declaração de cabimento orçamental; 

x) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Assessoria de Imprensa” remete-se, 

nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado 

para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo 

da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 66.420,00 (sessenta e seis mil quatrocentos 

e vinte euros), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 3 (três) anos.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/010107 – Pessoal 

em Regime de Tarefa ou Avença, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 

ficado cativo através da proposta de cabimento número 1515/2014, o valor necessário para a 

assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A Prestadora de serviços a convidar é a seguinte: “Alda Maria 

Neiva Viana ”.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Assessoria de 

Imprensa”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos 

previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e 

assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ASSESSORIA DE IMPRENSA”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 

INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 

ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------------ 

O senhor Vereador João Nunes apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Voto a favor porque entendo, na linha do que já defendi durante a última campanha eleitoral 

autárquica, que as avenças devem ser eliminadas e os trabalhadores que se demonstre que são 

necessários, como o caso em apreço, deverão ser providos no Mapa de Pessoal do 

Município.” 

 

04.01.11 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE PRÉDIOS – EMISSÃO 

DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO – PROPOSTA. --------------------------------------- 

Foi presente em reunião informação n.º 094/APV/2014 de 16 de junho de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

q) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

r) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

y) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

z) Declaração de cabimento orçamental; 

aa) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Avaliação de Prédios” remete-se, nos 

termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado 

para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo 

da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 55.350,00 (cinquenta e cinco mil trezentos e 

cinquenta), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 
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4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 3 (três) anos.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020214 – Estudos, 

Pareceres, Projetos e Consultadoria, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 

ficado cativo através da proposta de cabimento número 1516/2014, o valor necessário para a 

assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a seguinte: “Contazende – Contabilidade, 

Auditoria e Informática, Lda.”.  
7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Avaliação de 

Prédios”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos 

previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e 

assinatura. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, MAIORIA APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE AVALIAÇÃO DE PRÉDIOS, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 

INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 

ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------------ 

Votou contra o senhor Vereador João Nunes e apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Voto contra porque entendo que este tipo de prestação de serviços deveria ser objecto de um 

concurso público de acesso livre a todas as pessoas e entidades habilitadas ao exercício da 

função de avaliador.” 

 

04.02 – JUNTAS DE FREGUESIA: _____________________________________________ 

 

04.02.01 – JUNTA DE FREGUESIA DA UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, 

MARINHAS E GANDRA - PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA ANTECIPADA DAS 

VERBAS PREVISTAS NO PROTOCOLO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PARA LIMPEZA DE PRAIA E NO ACORDO DE EXECUÇÃO PARA LIMPEZA DE 

VIAS E ESPAÇOS PÚBLICOS – PROPOSTA. ----------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião o pedido de transferência antecipada das verbas previstas no protocolo 

de delegação de competências para limpeza de praia e no acordo de execução para limpeza de 

vias e espaços público, da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Esposende, Marinhas 

e Gandra. Fica arquivada cópia do presente relatório junto à minuta da ata da presente reunião, 

da qual faz parte integrante e cujo teor aqui se dá como transcrito. ----------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR O PEDIDO 

DE TRANSFERÊNCIA ANTECIPADA DAS VERBAS PREVISTAS NO PROTOCOLO DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS PARA LIMPEZA DE PRAIA E NO ACORDO DE 

EXECUÇÃO PARA LIMPEZA DE VIAS E ESPAÇOS PÚBLICOS. ------------------------------ 

MAIS DELIBEROU, REMETER A PRESENTE DELIBERAÇÃO À ASSEMBLEIA 

MUNICIPAL, PARA CONHECIMENTO. -------------------------------------------------------------- 

 
05 – COMÉRCIO E INDÚSTRIA: ______________________________________________ 

 

05.01 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

DENOMINADO “BARZINHO” – PRAÇA DA PRAIA DE CEPÃES – UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – PEDIDO DE 

ALARGAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS 02H00 PARA AS 

04H00, PARA O PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE OS FINS-DE-SEMANA NA 

ÚLTIMA QUINZENA DE JUNHO E A PRIMEIRA QUINZENA DE SETEMBRO DE 

2014 – PROPOSTA. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Barzinho”, sito na Praça da Praia de Cepães, Marinhas, na União das Freguesias 

de Esposende, Marinhas e Gandra, onde é solicitado o alargamento do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento das 02h00 para as 04h00, para o período 

compreendido entre os fins-de-semana na última quinzena de junho e a primeira quinzena de 

setembro de 2014. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – Posto 

Territorial de Esposende, da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Esposende, 

Marinhas e Gandra e da ACICE – Associação Comercial e Industrial de Esposende. Fica 

arquivada cópia dos mesmos junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita.-------------------------------------------------------------- 

 

POR PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE O PRESENTE ASSUNTO FOI RETIRADO. 

 

05.02 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

DENOMINADO “YES PAPA BAR” – AVENIDA DOS BANHOS, N.º 19 – UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – PEDIDO DE 

ALARGAMENTO EXCECIONAL DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS 

02H00 PARA AS 04H00, PARA AS NOITES DO DIA 14 PARA 15 E DO DIA 20 PARA 

21 DE JUNHO DE 2014 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO. ----------------------------------- 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Yes Papa Bar” – Avenida dos Banhos, n.º 19, na União das Freguesias de 

Esposende, Marinhas e Gandra, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento das 02h00 para as 04h00, para as noites do dia 14 para 

15 e do dia 20 para 21 de junho de 2014. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional 

Republicana – Posto Territorial de Esposende, da Junta de Freguesia da União de Freguesias de 

Esposende, Marinhas e Gandra e da ACICE – Associação Comercial e Industrial de 

Esposende. Fica arquivada cópia dos mesmos junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita.--------------------------------------------- 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SR. VICE-PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA DA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 

 
05.03 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

DENOMINADO “CLUB VIP/FIESTA CUBANA/BIB OFIR” – AVENIDA ANTÓNIO 

VEIGA – OFIR – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE APÚLIA E FÃO – PEDIDO DE 

ALARGAMENTO EXCECIONAL DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS 

06H00 PARA AS 07H00 DA MANHÃ DO DIA 15 DE JUNHO DE 2014 – 

RATIFICAÇÃO DO DESPACHO. --------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Club Vip/Fiesta Cubana/Bib Ofir” – Avenida António Veiga – Ofir – União das 

Freguesias de Apúlia e Fão, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento das 06h00 para as 07h00 da manhã do dia 15 de junho 

de 2014. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – Posto Territorial 

de Esposende, da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Apúlia e Fão e da ACICE – 

Associação Comercial e Industrial de Esposende. Fica arquivada cópia dos mesmos junto à 

minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 

transcrita.------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SR. VICE-PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA DA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 

A senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana solicitou informação sobre se o presente 

estabelecimento possui licença de funcionamento. 

 

05.04 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

DENOMINADO “TRIÂNGULO BAR 360” – AVENIDA 30 DE JUNHO, N.º 273 – 

FREGUESIA DE FORJÃES – PEDIDO DE ALARGAMENTO EXCECIONAL DO 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS 02H00 PARA AS 04H00 DA MANHÃ NA 

NOITE DO DIA 14 PARA 15 DE JUNHO DE 2014 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO.-  

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Triangula Bar 360º”, sito na Avenida 30 de junho, n.º 273, na Freguesia de 

Forjães, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de funcionamento daquele 

estabelecimento das 02h00 para as 04h00 da manhã na noite do dia 14 para 15 de junho de 

2014. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – Posto Territorial de 

Esposende, da Junta de Freguesia de Forjães e da ACICE – Associação Comercial e Industrial 

de Esposende. Fica arquivada cópia dos mesmos junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita.--------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SR. VICE-PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA DA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 
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05.05 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL 

DENOMINADO “ESPAÇO M” – RUA SENHORA DA SAÚDE, N.º 34 – UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – PEDIDO DE 

ALARGAMENTO EXCECIONAL DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DAS 

02H00 PARA AS 04H00 DA MANHÃ NA NOITE DO DIA 14 PARA 15 DE JUNHO DE 

2014 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO. ------------------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Espaço M”, sito na Rua Senhora da Saúde, n.º 34, na União das Freguesias de 

Esposende, Marinhas e Gandra, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento das 02h00 para as 04h00 da manhã na noite do dia 14 

para 15 junho de 2014. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – 

Posto Territorial de Esposende, da Junta de Freguesia da União de Freguesias de Esposende, 

Marinhas e Gandra e da ACICE – Associação Comercial e Industrial de Esposende. Fica 

arquivada cópia dos mesmos junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita.-------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SR. VICE-PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA 

DADO QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA DA TOMADA DE DECISÃO, 

QUER COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ------------------------------- 

 

06 – ESPOSENDE AMBIENTE E.M.: ___________________________________________ 

 

06.01 – CONTRATO-PROGRAMA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXECUÇÃO DE TAREFAS DE GESTÃO DE ESPAÇOS VERDES PÚBLICOS, DE 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E DE GESTÃO DO SISTEMA DE ÁGUAS PLUVIAIS – 

PROPOSTA. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
 

Foi presente em reunião minuta do contrato programa a celebrar entre o Município de 

Esposende e a Esposende Ambiente EM, tendo por objeto cumprir o disposto nos requisitos 

legais associados à Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, designadamente no que diz respeito à 

fundamentação da necessidade do estabelecimento da relação contratual entre os dois 

outorgantes em matéria de prestação de serviços de execução de tarefas de gestão de espaços 

verdes públicos, da gestão da vertente ambiental e de gestão do sistema águas pluviais na área 

no Município de Esposende. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente 

reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI 50/2012, DE 31 DE 

AGOSTO, PROPOR À ASSEMBLEIA MUNICIPAL A APROVAÇÃO DO CONTRATO 

PROGRAMA EM CAUSA. -------------------------------------------------------------------------------- 

Não participou na discussão e votação do presente assunto a senhora Vereadora Eng.ª Raquel 

Vale por se encontrar impedida. --------------------------------------------------------------------------- 

Votou contra o senhor Vereador João Nunes. ------------------------------------------------------------ 

 

07 – ASSUNTOS DIVERSOS: __________________________________________________ 



 
 

Página 26 de 27 
ATA N.º 13/2014 * 2014.06.20 

 

 

07.01 – I CONGRESSO INTERMUNICIPAL SOBRE PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E 

JOVENS – TAXA DE INSCRIÇÃO PROPOSTA. -------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Eng.ª Raquel Vale, com o seguinte 

teor: 

 

“A Comissão de Proteção de Crianças e Jovens de Esposende, em conjunto com as comissões 

de Barcelos e Vila Nova de Famalicão, irá promover nos dias 02 e 03 de outubro deste ano, no 

Axis Ofir Beach Resort Hotel, o I Congresso Intermunicipal sobre Proteção de Crianças e 

Jovens. Este congresso tem por objetivos a construção de um conhecimento, de estratégias, 

métodos e técnicas de intervenção progressivamente mais especializadas, concertadas e 

eficazes, nos domínios da promoção dos direitos e da proteção das crianças e jovens que se 

encontrem em situações de perigo ou risco social. 

O evento contará com o apoio dos respetivos municípios e, embora aberto à comunidade, visa, 

em particular, a participação de profissionais cujas funções contemplem a investigação e/ou 

intervenção com crianças e jovens em risco ou perigo e suas famílias, tais como magistrados e 

procuradores, advogados, juristas, técnicos de serviço social, saúde e educação, sociólogos, 

psicólogos, criminólogos, entre outros.  

O evento será composto por diversas conferências, mesas redondas e workshops, uma sessão 

de posters e uma mostra de materiais institucionais de divulgação de boas práticas. Para o 

efeito, contará com o contributo de várias personalidades com reconhecido conhecimento e/ou 

experiência de intervenção nestas matérias, conforme plasmado no respetivo programa 

provisório que anexamos, bem como com a colaboração de uma comissão científica composta 

por docentes e investigadores da Escola de Psicologia da Universidade do Minho. 

Neste contexto, e de forma a assegurar-se a sua operacionalização, proponho que a Câmara 

Municipal delibere aprovar as seguintes taxas de inscrição a serem cobradas aos 

participantes, mediante proposta da Comissão Organizadora: 

 Participantes inscritos até 15 de setembro – 10,00€; 

 Participantes inscritos após 15 de setembro – 15,00€; 

 Participantes autores de posters aceites para exposição – 5,00€.” 

Segue data e assinatura. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR, UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. ----------------------- 

 

---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da ata da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade para efeitos 

de execução imediata das deliberações tomadas. -------------------------------------------------------- 

 

---Sendo doze horas e quinze minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a 

presente reunião. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 

Humanos, redigi e subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 

passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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